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Como bem observa Joaquim Pacheco Neves na sua monografia, “O Mosteiro de Santa Clara de Vila 

do Conde”, numerosas lendas foram sendo tecidas à volta do convento e das freiras que nele habita-

vam, umas, para maravilha das próprias religiosas e fervor dos seus sentimentos; outras, para ven-

cer a violência duma clausura que as forçava a contrariar os apelos que sentiam pela vida agitada 

do mundo; outras, ainda, para edificação e honra do próprio convento, manchado por acusações e 

calúnias que, vindas doutros conventos, se repercutiam no de Vila do Conde com as cores rubras do 

escândalo (i). Tenhamos então em conta, durante toda a leitura deste estudo, que o nível de analfabe-

tismo das populações a quem estas estórias mais ou menos fantasiosas eram contadas seria, segura-

mente, muito elevado. Sendo as lendas uma forma de narrativa oral transmitida entre pessoas, uma 

espécie degenerativa do mito, rapidamente se percebe como muito facilmente o processo de beatifi-

cação ou demonização de um dado indivíduo ou acontecimento teria lugar. Tenhamos igualmente em 

conta que os eruditos que se usaram delas para versarem os seus dotes literários eram também eles, 

muitas das vezes, objeto e sujeito de condicionantes políticas contemporâneas às suas próprias vi-

vências. A exemplo, qualquer obra publicada durante o período que durou a Inquisição em Portugal 

(1536-1861) estaria subjugada a vários tipos de revisões que antecederiam a sua aprovação final pelo 

Bispo Inquisidor Geral. Narrar, por isso, estórias fantásticas utilizando para isso um subtexto pio e 

religioso e exaltando virtudes humanas longe do alcance de qualquer simples mortal era, assim, uma 

das maneiras de contornar a apertada vigilância de pensamento em vigor. Isto, quando estas obras 

não passavam de diligências, melhor ou pior disfarçadas, para se fazerem passar mensagens sublimi-

nares promotoras de um maior poder central, que a si chamava dotes de santidade, e como forma de 

legitimar, validar, esse mesmo poder. 

Importa agora estabelecer uma breve árvore genealógica que nos vai fazer recuar no tempo até ao 

reinado de D. Sancho I (n.1154 - m.1211), quarto filho de D. Afonso Henriques e segundo Rei de 

Portugal, para melhor percebermos todo o contexto subjacente à fundação do Real Mosteiro de Santa 

Clara de Vila do Conde e originário de uma das lendas mais conhecidas associadas a esta casa. De 

facto, como iremos comprovar, Vila do Conde foi por diversas vezes palco e protagonista de aconte-

cimentos que marcaram a História de Portugal durante o período monárquico.  

Eram, à época, bastante comuns as ligações extramatrimoniais que os monarcas mantinham com 

damas de estirpe mais, ou menos, dignas. D. Sancho I não foi exceção e vai deixar extensa descen-



dência. Com sua esposa, D. Dulce de Aragão, concebe 11 filhos. Com D. Maria Aires de Fornelos, 2. 

E com D. Maria Pais de Ribeira, 6. Esta última, mais carinhosamente conhecida por “A Ribeirinha”, 

filha de Paio Moniz Ribeira e Cabreira, Alferes-Mor de D. Sancho I, e de D. Urraca Nunes de Bra-

gança, torna-se assim presença assídua nas cortes e vai conquistar o Rei com a sua beleza, inspirado-

ra inclusive de algumas trovas que o monarca a si dedica (1). Esta figura feminina, tão cara à História 

de Vila do Conde, que lhe irá prestar homenagem usando o seu nome para batizar uma escola (2), 

apresenta-se como peça chave para entendermos a razão que explica a localização do Mosteiro que 

irá aí ser edificado no início do século XIV.  

Sabe-se que D. Maria Pais de Ribeira era a favorita do Rei e que esta ligação prolongou-se após a 

morte de D. Dulce, em 1198, com suficiente escândalo público para o papa admoestar o rei contra 

“a feiticeira que todos os dias consultava” e o bispo de Coimbra lhe solicitar que a expulsasse do 

paço para que ele o pudesse frequentar... (ii) Era tal a devoção que este, nas Cortes de Lamego de 

julho de 1209 (3), lhe irá doar as herdades de Vila do Conde, Quintela, Touguinha e Formariz, con-

cedendo-lhe assim o título de Senhora de Vila do Conde, com a condição de ela não casar (iii). Per-

cebe-se, assim, o poder bipartido que D. Teresa Martins (4), tetraneta de D. Maria Pais de Ribeira, irá 

deter sobre este burgo: de natureza territorial, por herança direta de sua tetravó; de natureza régia, 

por casamento com D. Afonso Sanches (5), filho ilegítimo do Rei D. Dinis, mas legítimo herdeiro à 

Coroa de Portugal. Chegamos, desta maneira, aos nomes dos fundadores do Mosteiro de Vila do 

Conde, que se irão socorrer de forças oníricas para justificar a sua divina empreitada. 

El Rei D. Dinis (n.1261 – m. 1325) casa em 1282 por procuração com D. Isabel de Aragão, a Rainha 

Santa, e desse casamento, que não foi muito feliz, nasceram apenas dois filhos: D. Constança, que 

foi Rainha de Castela, e D. Afonso, que [viria a ser] Rei de Portugal. Bem mais numerosos foram os 

seus bastardos. Com efeito, D. Dinis, que foi “mui dado a mulheres” e “não conversou poucas”, 

teve, que se saiba, sete filhos ilegítimos, cada um dos quais nasceu de uma mãe diferente (iv). D. 

                                                           
(1) A mais famosa será: “muito me tarda / o meu amigo na Guarda”, por ocasião da fundação da cidade homónima e 

cantada pela Ribeirinha a pedido de D. Sancho I 

(2) Escola Básica Maria Pais Ribeiro – A Ribeirinha, na freguesia de Macieira da Maia do concelho de Vila do Conde 

(3) “Em nome de Deus, Eu Sancho, pela graça de Deus Rei de Portugal. A todos os que desta escritura tomem conheci-

mento se declara que, com a concordância e beneplácito de meu filho Afonso e dos outros filhos e filhas, dou e firme-

mente concedo aos meus filhos e filhas que tenho de D. Maria Pais, a Vila do Conde que fica situada junto à foz do rio 

Ave. E concedemos firmemente que a tomem como sua, por direito hereditário, para sempre. É-lhes lícito a ela, aos fi-

lhos e descendentes para fazer dela sempre o que quiserem como sua própria herança. Acrescentamos e firmemente con-

cedemos que, enquanto D. Maria Pais for viva, seja ela dona desta herança. E depois da sua morte passe para os f.ºs e 

filhas que eu tenho dela. Portanto, todo aquele que aceitar esta decisão seja abençoado por Deus, Amen. Porém aquele 

que a desvirtuar, seja amaldiçoado e excomungado e a ira de Deus venha sobre ele.”, in Vila do Conde, NEVES, Joaquim 

Pacheco, p. 23-25 

(4) Filha do 2º Conde de Barcelos 

(5) Filho da relação do Rei D. Dinis com D. Aldonça Rodrigues Talha, dama da corte 



Afonso Sanches, como ficou referido acima, era um dos legítimos herdeiros à Coroa portuguesa e o 

favorito do Rei, seu igualmente legítimo pai. A este fator preponderante à trama que agora se expli-

ca, importa acrescentar outros de igual importância e que ajudarão a explicar que a fundação de um 

mosteiro em Vila do Conde será, acima de tudo, uma demonstração de uma ambição monárquica: a 

difícil relação entre D. Isabel de Aragão e o seu enteado, D. Afonso Sanches, que reclamava o seu 

lugar no trono; o facto desta última ter obtido do Papa Clemente V, a 10 de abril de 1314, a necessá-

ria autorização para fundar um cenóbio da Ordem de Santa Clara em Coimbra, num mosteiro que aí 

estava a ser construído; e uma peregrinação que o Rei D. Dinis fará a Santiago de Compostela em 

1318, acompanhado do seu favorito, D. Afonso Sanches. 

Esmiuçando estes três últimos fatores, temos primeiramente um fator político a considerar – dos tais 

sete filhos, havidos fora do casamento, três merecem particular destaque, já pelos lugares que ocu-

param na corte de seu pai, já pelo papel que desempenharam nos violentos conflitos que marcaram 

o termo do seu reinado. São eles: Pedro Afonso, Afonso Sanches e João Afonso – que se envolveram 

todos na guerra feita a D. Dinis por seu filho legítimo, o infante D. Afonso. Essa guerra, assegura o 

Conde de Barcelos, travou-se porque o herdeiro do trono, instigado por Gomes Lourenço de Beja, 

um vilão advogado que era filho de um carpinteiro, estava convencido de que o pai queria que lhe 

sucedesse e “reinasse Afonso Sanches, seu filho de barregã”. Mas os melhores historiadores susten-

tam hoje que à guerra do infante se acrescentou uma outra – a que a grande nobreza senhorial fez 

ao Rei Trovador, cujo poder considerava excessivo e, em todo o caso, ofensivo dos seus antigos di-

reitos, honras e privilégios. É evidentemente difícil saber se foram os senhores a aproveitarem-se da 

guerra do infante, se foi o infante a aproveitar-se da guerra dos senhores. Juntou-se em todo o caso 

a fome com a vontade de comer – e, de 1319 a 1325, Portugal esteve a ferro e fogo, dilacerado por 

uma guerra civil que foi também, se não foi sobretudo, uma guerra entre irmãos (v). É conveniente 

notar que o anno da instituição do convento, 1318, foi aquelle em que mais acezo andava o odio do 

principe D. Affonso contra seu irmão; e tanto que data d’esse anno a acusação de tentativa 

d’assassinato; que depois se provou ser uma iniqua maquinação do principe, afim de publicar um 

manifesto que desconsiderando seu irmão para com elRei, o comprometesse perante povo e fidal-

guia (vi). 

Reforçando o enredo, surge-nos também um fator de ordem monástico –  no mesmo ano de 1314 em 

que a Rainha Santa deu princípio à restauração e nova fundação do Mosteiro de Santa Clara, de 

Coimbra, dispos o Altissimo que estes Infantes (D. Afonso Sanches e D. Teresa Martins) seguissem 

os passos daquele virtuoso exemplo em outra grandiosa fundação (vii). E é aqui que teremos conhe-

cimento das razões supostamente divinas que assistem a esta empreitada, que irão fazer lenda e pro-



pagar-se pelos séculos vindouros: residiam neste tempo em o seu castelo de Vila do Conde quando, o 

mesmo Senhor foi servido mostrar-lhes por sonhos em três noites uma escada misteriosa (6), que do 

mesmo lugar subia ao Céu envolta em fumo aromático. E posto que a princípio aceitou cada um 

deles a representação, como coisa de sonho, vendo-a com tudo continuada, e conferindo-a entre si 

entenderam ambos, pelo Céu ilustrados, que a Divina Graça por este meio os dispunha para o 

grande serviço que lhe fizeram na erecção do seu verdadeiramente Real Mosteiro (viii). 

Por último, e não menos importante, temos um fator de favoritismo – 1318 foi um ano chave na exis-

tência do rei D. Dinis: um ano de paz, um ano de trégua, antes do definitivo romper dos equilíbrios e 

o rebentar da violência da guerra civil que teria modificado para sempre, e em profundidade, as 

relações no interior da família real. Em 1318, o soberano dirigiu-se a Compostela, ao túmulo do 

Apóstolo São Tiago Maior, para rezar pela paz do seu reino e pela salvação da alma dos seus pa-

rentes defuntos, sobretudo os pais e o neto queridos. Não nos é dado conhecer quão intensa e since-

ramente D. Dinis viveu a experiência da peregrinação, mas, de facto, no seu regresso o soberano 

tomou decisões importantes para si próprio e para a sua família e, em sentido lato, para o Reino de 

Portugal, no desejo de tornar duradouro o efeito benéfico derivado do percurso espiritual empreen-

dido e vivido na primeira pessoa (ix). Sabe-se que o seu favorito, D. Afonso Sanches, fez parte da 

comitiva que o acompanhou até Santiago de Compostela –  de facto, o capítulo LXIV da VI Parte da 

Monarquia Lusitana (1672) é parcialmente dedicado à descrição do caminho de D. Dinis a Compos-

tela, empreendido juntamente com um grupo de nobres e fiéis servidores: primeiro, entre todos, o 

inseparável D. Afonso Sanches, filho natural e mordomo mor (7) do monarca. O cronista conta que o 

soberano partiu de Lisboa no início do ano de 1318 (x) e que terá chegado ao seu destino nos primei-

ros dias de fevereiro. Não será, pois, coincidência que após esta viagem, El Rei lhe aprovou o pen-

samento e lhe confirmou a dotação que lhe fez por carta sua datada de 7 de Maio deste ano de 1318 

(xi). 

Como se vê, há aqui todo um círculo tripartido de poder que se desenha à volta da figura de D. Afon-

so Sanches, que o posiciona como fortíssimo herdeiro ao trono de Portugal (8). O seu destino ditou, 

porém, que acabaria os seus dias em desterro perpétuo, por ordem régia de seu meio-irmão, o infante 

                                                           
(6) Não será de todo descabido fazer-se uma analogia deste tipo de sonhos, mais recorrentes do que se possa imaginar no 

que diz respeito à fundação de mosteiros um pouco por todo o lado, com a história mencionada no livro do Génesis da 

Escada de Jacob, ligando o terreno ao divino e simbolizando uma espécie de despertar espiritual 

(7) Por nomeação do próprio Rei D. Dinis em 1312 

(8) É necessário fazer aqui um destaque ao papel fulcral que a Rainha Isabel teve como conciliadora de uma “crise fami-

liar” que poderia ter péssimas consequências para o futuro de Portugal: por um lado, respeitar um esposo que não lhe 

retribuía o sentimento; por outro, defender os interesses hereditários do seu filho legítimo, o infante D. Afonso, futuro 

Rei D. Afonso IV de Portugal; e finalmente, por conseguir evitar uma guerra civil, despoletada por intensas desavenças 

fraternais 



D. Afonso, que entretanto subira ao trono por morte de D. Dinis em 1325. A sua forte ligação a Vila 

do Conde, e ao Mosteiro que ajudara a fundar, continuaria, no entanto, para além da sua morte. Os 

seus restos mortais, juntamente com os da sua esposa, D. Teresa Martins, e de um filho menor, en-

contram-se sepultados na Capela dos Fundadores (9), mandada construir no século XVI no interior da 

Igreja do Convento de Santa Clara de Vila do Conde. Era normal que os fundadores depois do seu 

falecimento fossem sepultados no interior da igreja do convento que financiavam e protegiam, no 

entanto D. Afonso Sanches preferiu ser sepultado fora, tendo dado indicações desde o início para a 

construção de uma galilé com o intuito de receber o seu túmulo e o da sua esposa, bem como dos 

seus descendentes (xii)(10). 

O Mosteiro, esse, além de acumular lendas ao longo dos seus cerca de sete séculos de existência, 

como iremos comprovar mais adiante neste estudo, tornar-se-ia um dos mais importantes e ricos do 

país, e um dos fatores que muito ajudou a isso acontecer foi porque a 3 de Janeiro de 1319, D. Dinis 

dispensa o mosteiro de Santa Clara de Vila do Conde, do cumprimento da Lei por ele decretada de 

não permitir aos conventos a aquisição de bens de raíz nem ficar com os “herdamentos” daqueles 

que neles entrassem (xiii) (11). 

Uma outra lenda que poderá rivalizar com a da fundação do Mosteiro de Santa Clara de Vila do 

Conde, quer a nível do conturbado cenário político em que se enquadra, quer pela faceta sobrenatural 

de que se reveste, tem a ver com uma aparentemente humilde e recatada freira que por lá passou e aí 

viria a tornar-se abadessa – Soror Berengária (12). Destaco aqui duas figuras, entre muitas outras que 

                                                           
(9) Também apelidada de Capela da Nossa Senhora da Conceição e mandada construir em 1526, a pedido da Abadessa D. 

Isabel de Castro, que veio para este mosteiro desde Beja quando foi instituída a Regra da Observância, transladando as 

sepulturas dos fundadores para o interior da Igreja do Convento 

(10) “dentro das ygrejas nos assemelha que non era senon para homees santos ou mui chegados a Deus e por non serrem 

os nossos moimentos apar dos altares nem tão altos como eles non quisemos mandar dentro da ygreja nem por hi nosos 

moimentos madamolos poer hi fora apar da ygreja e dos outros que se hi ouverem de deitar”, in Vila do Conde, NEVES, 

Joaquim Pacheco, 1991, p. 42 

(11) “Porem ponho e faço tal lei, e tal constituição em meu reino para todo o sempre que se os filhosdalgo ou noutra gen-

tes, quer homens quer mulheres de meu Reino entrarem em Ordens não venham as suas sucessões quante a herdamentos 

e nas possessões. Nem nos possam vender, nem dar, nem alhear, nem em outra maneira fazer deles cousa que se faça 

engano porque os hajam as Ordens”, in Provas da História Genealógica da Casa Real Portuguesa, SOUSA, D. António 

Caetano de, Tomo I, p. 84 

(12) “D. Beringela (Berengueira ou Berengária) Fernandes Ferraz era filha de D. Fernão Ferraz, nobre que detinha o 

padroado das Igrejas de Refojos de Riba d’Ave, da Lustosa e de Astromil (GAIO 1938-41, vol. 14, p. 11). Desco-

nhecemos o nome de sua mãe, também omitido por Felgueiras Gaio, que, como sugerimos a partir do brasão, poderia 

estar ligada aos Azevedos. D. Beringela era, assim, irmã de Vasco Fernandes Ferraz (Juiz e Vereador da cidade do Porto, 

escolhido em 1385 por D. João I como um dos três representantes do Povo para o seu Conselho do Rei). Professou no 

Convento de Santa Clara do Torrão (Entre-os-Rios, Penafiel), onde chegou a Abadessa e de onde transitou para as claris-

sas portuenses (FERREIRA 1925, p. 39, nota 1; MATTOS 1945, p. 57; BARROCA 2000, vol. II, tomo 2, p. 2106). Foi a 

terceira Abadessa Vitalícia do Convento de Santa Clara de Vila do Conde, tendo ocupado essas funções entre 1384 e 

1406 (FERREIRA 1925, p. 39; MATTOS 1945, p. 57; BARROCA 2000, vol. II, tomo 2, p. 2016). A nomeação para a 

casa vilacondense suscitou viva resistência junto das freiras, que se recusaram, inicialmente, a prestar obediência. A este 

episódio de rebelião ficou associada a lenda do “Milagre das Freiras Mortas”, perpetuada em pintura na Sacristia do 



se poderiam aqui narrar, que em muito ajudaram a que esta figura se tornasse ao longo dos tempos 

numa das mais extraordinárias que por lá passaram –  Frei Luís dos Anjos e a Abadessa D. Francisca 

dos Serafins. 

Escreve então o primeiro que, no Mosteiro de Santa Clara de Vila do Conde, resplandeceo Soror 

Berengaria entre as outras Religiosas, como sol entre nuvens, ou lua entre as estrelas (xiv). Prosse-

gue, mais à frente, que nosso Senhor acudio por ella, fazendo em seu favor o mayor milagre que ate 

agora lemos que fosse no mundo feito por semelhante causa, nem por outra nenhuma em nosso Por-

tugal (xv). Querendo saber mais sobre esta figura assim superlativada por este cronista agostinho em 

plena Inquisição (13), tenhamos presente que o interesse pela historiografia – nomeadamente a de 

matriz religiosa – é um facto que se constata facilmente já nos finais do século XVI, mas que se 

afirma com grande pujança ao longo do século XVII. Cistercienses, dominicanos, agostinhos, bene-

ditinos elaboram um conjunto de relatos historiográficos que a fragmentação nacionalista da Euro-

pa, as preocupações humanistas de redescoberta erudita e diálogo com o passado, bem como as 

dificuldades recorrentes das reformas religiosas ajudaram a impulsionar (xvi). Será esta vontade de 

registar, de forma grandiloquente, para a posteridade este tipo de factos e personagens dignos de re-

gisto que faz com que, também assim, as lendas nasçam e/ou se consolidem.  

Aconteceu que, quando se elegia uma nova madre superiora, então um lugar perpétuo, nenhuma das 

principais interessadas tinha a segurança de uma vitória. Por isso, para adiar a eleição e ganhar 

tempo, recorreram aos chamados votos loucos (14). Após a contagem dos votos para a eleição da 

madre que governaria o Mosteiro, todos se surpreenderam com a escolha de Berengária, uma freira 

de grande simplicidade, obediente como nenhuma, que seguia com grande rigor os preceitos estabe-

lecidos por Santa Clara na sua Regra (15), afastando-se das festas e do fausto reinante, pelo que 

todas a encaravam como louca. Acolhida em ambiente de chacota generalizada, reza a lenda que 

Berengária, assumindo este momento com toda a grandeza, pede ajuda às abadessas já mortas, e 

solicita às freiras que se encontravam sepultadas no local onde decorria a reunião a sua obediência 

já que as presentes a não respeitam. Abrem-se as tampas das sepulturas e do seu interior saem os 

                                                                                                                                                                                                   
Convento.”, in Inscrições Medievais e Modernas de Vila do Conde (Séculos XV a XVII), BARROCA, Mário Jorge, aces-

sível em http://ler.letras.up.pt/uploads/ficheiros/15736.pdf, acedido em junho 2018 

(13) É interessante notarmos que esta obra, Jardim de Portugal, completamente dedicada a figuras femininas de melhor 

ou menor índole, tenha sido escrita e publicada durante um período tão conturbado e de controlo tão apertado como foi o 

da Inquisição em Portugal. É que as retratadas não eram só rainhas, fidalgas ou freiras: na página 504, é-nos dado a co-

nhecer a história de uma mulher solteira da Índia, facto por si só curioso sob diversos pontos de vista 

(14) ‘É votar no nome duma irmã que se sabe não reunir as condições necessárias para ser Abadessa – prudência, tempe-

rança, esclarecimento, bondade, amor. Vota-se na mais néscia, mas mais desprovida, numa irmã demente.’, in A Lenda 

da Berengária, NEVES, Joaquim Pacheco, 1980, p. 98 

(15) A Regra de Santa Clara, uma adaptação da Regra de S. Francisco, rege-se por 3 principais vetores: O Privilégio da 

Pobreza, a Regra de Hugolino e a Regra de Inocêncio IV 

http://ler.letras.up.pt/uploads/ficheiros/15736.pdf


cadáveres que se prostram aos pés da nova abadessa, prontas a cumprir as suas ordens. Em presen-

ça de tal acontecimento, Berengária seria obedecida como abadessa até ao dia da sua morte, que 

ocorreu em 8 de fevereiro de um ano desconhecido. Pediu no testamento que fosse sepultada próxi-

mo da porta da Casa do Capítulo (16), onde o milagre acontecera. Para além da lenda, chegou até 

nós a tampa da sua sepultura, bem como uma tábua onde se refere este episódio e que esteve afixada 

próximo da sua sepultura e o quadro que a madre Francisca dos Serafins (1666-1669) mandou pin-

tar e se encontra, hoje, na sacristia da Igreja do Mosteiro (xvii). 

Como já ficou dito anteriormente, Vila do Conde foi palco e protagonista de alguns acontecimentos 

chave da História de Portugal e, para melhor entendimento deste estudo, será imperioso não se pen-

sar que a tomada de posse desta fantástica freira como abadessa a partir de 1384 (xviii) aconteceu 

como mera coincidência precisamente a meio da crise de 1383-1385, um período de intensa guerra 

civil e que marcou a nossa História e ajudou a definir-nos enquanto povo. 

Mais do que referir a crise de sucessão dinástica despoletada pela falta de herdeiros masculinos por 

parte do Rei D. Fernando I, que opôs o Reino de Portugal à Coroa de Castela (17) e que resultaria na 

eventual aclamação ao trono português em 6 de abril de 1385 de João, Grão-Mestre de Avis (18) co-

mo D. João, o primeiro de Portugal e o primeiro da Dinastia de Avis, será de maior interesse chamar 

a estra trama um outro fator, de ordem religiosa: o Grande Cisma do Ocidente. Esta crise religiosa 

que terá como janela temporal os anos 1378-1417 e que surge como resultado da transferência da 

sede do papado de Roma para Avignon, será também ela responsável por uma outra divisão, esta já 

de ordem política.  

E eis que numa disputa, mais uma vez, entre poderes, ocorre o inusitado – o mundo católico vê-se 

com dois papas governantes. Por um lado, temos Urbano VI em Roma, Itália. Por outro, Clemente 

VII em Avignon, França, que ficou também conhecido por antipapa. Esta situação extraordinária irá 

fazer com que dois grandes grupos de apoiantes se formem também, cada um com a sua agenda de

                                                           
(16) Atual sacristia da Igreja do Convento de Santa Clara 
(17) Sendo que o seu principal opositor, D. João I de Castela, era meio-irmão de João, Grão-Mestre de Avis, poder-se-á 

aqui fazer uma analogia a um outro conflito fraternal ocorrido no início do mesmo século e que envolveu D. Afonso IV e 

D. Afonso Sanches 

(18) Filho bastardo de D. Pedro I e de Teresa Lourenço, mas legítimo herdeiro ao trono, que poria termo a este período, 

também conhecido por Interregno, através da Batalha de Aljubarrota travada em 14 de agosto de 1385 e com a preciosa 

ajuda de forças inglesas. De referir que esta aliança Luso-Inglesa, a mais antiga do mundo, se reforçou ainda mais no ano 

seguinte, 1386, com a assinatura do Tratado de Windsor e com o casamento com Filipa de Lencastre de Inglaterra em 

1387 



 

Pintura em tela representando o Milagre da Berengária. Encontra-se na Sacristia da Igreja do Convento de 

Santa Clara e foi mandada pintar no triénio da Abadessa D. Francisca dos Serafins (1666-1669) 

 

 



interesses: apoiando Roma, temos Inglaterra, Flandres, Sacro Império, Itália, Irlanda, Noruega, Por-

tugal, Dinamarca, Polónia e Suécia. Do lado de Avignon, França, Aragão, Leão, Castela, Chipre, 

Borgonha, Saboia, Nápoles e Escócia. Torna-se assim mais fácil entender a outra grande razão que 

levaria à eleição da clarissa Berengária ao cargo de Prelada do Real Mosteiro de Santa Clara de Vila 

do Conde e ficará também assim mais facilitada a resposta a esta pergunta: estava Vila do Conde ao 

lado do Mestre de Aviz [sic] no período tumultuoso que vai desde a morte de D. Fernando e do Con-

de de Andeiro até à subida de D. João I ao trono ou apoiava as pretensões do rei de Castela, casado 

com D. Beatriz, filha do rei português? (xix) A resposta é, aparenta-se-me, um claro ‘sim’, no que diz 

respeito ao apoio à Casa de Avis, assim como fica também claramente demonstrada a fidelidade a 

Roma. Berengária surge-nos, desta maneira, como uma das figuras mais afirmativas da independên-

cia portuguesa face à ameaça de Castela, devendo ser estudada como baluarte de uma certa portuga-

lidade que à altura estava em risco (19). Esta sua imagem irá ser reforçada séculos mais tarde por uma 

outra abadessa de Vila do Conde, já aqui anteriormente referida, D. Francisca dos Serafins, que du-

rante o seu triénio (1666-1669) irá encomendar uma pintura em tela representativa do milagre que 

ficou associado a Berengária (20). Poderemos interpretar esta vontade de recordar este episódio como 

uma tentativa de reclamação de uma nacionalidade que voltou a estar em causa na primeira metade 

de Seiscentos e que culminou com o golpe de estado revolucionário de 1 de dezembro de 1640, que 

iria restaurar a Independência de Portugal enquanto reino e que poria fim à Dinastia Filipina e à Uni-

ão Ibérica. 

Políticas e polémicas à parte, certo é que Berengária foi bem digna de ser contada entre as Portu-

guesas mais illustres em virtude por esta maravilha, & inda sem ella pella humildade, & caridade 

com que adornou sua alma na vida ate sua ditosa morte, como piamente podemos crer, pera gloria 

de Deos nosso Senhor, que seja sempre louvado. Amen (xx). 

Outras lendas poderiam aqui ser narradas para bem de um completismo que não se quer demasiado 

exaustivo, mas estas carecem de justificações políticas que as ajudem a explanar e que as contextua-

lizem num cenário que fosse além das próprias paredes do mosteiro. Se porventura estas outras len-

das nascem, será porque os relaxamentos dentro do convento faziam tão grandes estragos, que bem 

                                                           
(19) Quem tão bem compreendeu este subtexto político e o transformou em drama em três atos foi Joaquim Pacheco Ne-

ves na sua obra “A Lenda da Berengária”, onde irá estabelecer duas fações pretendentes ao cargo de abadessa: por um 

lado a Irmã Sepúlveda e as suas apoiantes e, por outro, a Irmã Noronha e suas respetivas apoiantes. Berengária é, nesta 

obra dramatúrgica, descrita como pia, humilde e muito religiosa, muito à semelhança de todas as crónicas a si dedicadas 

ao longo dos séculos 

(20) Se o quisermos, podemos ver no ato de pedido de obediência e consequente anuência das abadessas antecessoras a 

Berengária como uma justificação do poder herdado e como uma espécie de subjugação imposta a todas, ou todos, que se 

lhe opunham. Castela surge assim como a parte subjugada e o Mestre de Avis como o improvável sucessor ao trono, à 

figura e semelhança da humilde clarissa 



preciso era recorrer ao milagre para criar um espírito de obediência que levasse as freiras a cum-

prir a Regra (xxi). Será este caráter edificante que pautará lendas como a da Menina do Merendeiro 

(21), ou ainda uma outra sobre umas certas cortinas de sacrário bordadas a ouro pela Rainha Isabel, a 

Santa, por altura da fundação do mosteiro de Vila do Conde (22) (23). Esta última, assim como outras 

tendo D. Afonso Sanches como personagem principal (24), seriam utilizadas como fortes argumentos 

em processos de beatificação apresentados em Roma, como prova das suas índoles à prova de qual-

quer mancha (25). 

Um estudo sobre as lendas associadas ao Mosteiro de Santa Clara de Vila do Conde não estaria com-

pleto sem uma breve e última referência a uma tradição que se manteve até aos dias de hoje e que é 

ainda praticada por muitas moças casadoiras vilacondenses – ofertar uma dúzia de ovos à Santa de 

Assis para que não chova no dia dos seus casamentos. Segundo reza esta lenda, Santa Clara, senhora 

de muitos e variados milagres, terá obrado o milagre de fazer parar a chuva que caía sem dar tréguas, 

inundando uma aldeia para os lados de Espanha. Os seus habitantes, em desespero, ter-se-iam deslo-

cado a Assis para pedir abrigo, em troca de galinhas e ovos que consigo traziam. Esta ocasião fortui-

ta ocorreria na precisa altura em que uma praga teria exterminado as galinhas da região de Assis, 

impedindo assim Santa Clara de confecionar os seus doces conventuais à base de claras de ovos, cuja 

venda ajudaria financeiramente os pobres que por aí viviam. Milagre consumado, Santa Clara expli-

ca que, se as fortes chuvadas voltassem a prejudicar a aldeia destas pessoas, era preciso que estes 

mesmos moradores colocassem ovos no telhado e fizessem uma oração, pensando no criador e na-

                                                           
(21) Sobre uma fervorosa freira, extremamente devota à figura do Menino Jesus, que irá criar grande curiosidade junto da 

abadessa ao pedir sistematicamente para levar a sua merenda para a cela, para entregar, segundo ela, ao Menino Jesus 

que prometera que a iria visitar. Após vários pedidos de igual natureza, resolve investigar tal misterioso pedido com a 

ajuda de duas outras freiras. A visão de um menino dentro da cela e o subsequente desaparecimento da figura do Menino 

Jesus do altar da Sagrada Família na Igreja do Convento, levam a suspeitas de roubo da imagem por parte da piedosa 

freira. Estas suspeitas revelam-se infundadas, já que a imagem do Menino voltaria para o altar de onde nunca teria saído, 

como que por milagre 

(22) Estas cortinas, ofertadas por D. Isabel ao seu enteado, D. Afonso Sanches, para que este as depositasse nas mãos da 

Abadessa D. Constança Martins, a fim de as colocar no sacrário, sofreriam um trágico incêndio que as destruiria por 

completo. A sua substituição tornava-se impossível, visto que a Rainha Santa já não era viva à época do sucedido. Após 

várias semanas de tristeza e penitência, as clarissas de Vila do Conde recebem no convento a visita de um peregrino 

vindos dos lados de Coimbra que lhes pede para deixar ao seu cuidado um embrulho que trazia consigo desde o início da 

sua viagem e que lhe tinham pedido para o entregar a uma dona do Porto. Como não a encontrou, trouxe-o com ele. As 

freiras acedem ao seu pedido, para que a sua peregrinação se torne menos custosa, sabendo que ele o recolheria na via-

gem de regresso. Meses depois, ficando o embrulho por recolher por parte do peregrino, resolvem abri-lo, visto que dele 

se desprendia um suave aroma. Ao fazê-lo, o espanto será grande ao perceberem que no seu interior estavam umas corti-

nas bordadas a ouro em tudo idênticas às que haviam ardido no trágico incêndio. 

(23) Esta lenda terá um caráter revisionista, visto que procura dispersar e, de certa forma, amenizar as crónicas que referi-

riam a má relação que sempre existiu entre a Rainha D. Isabel e o seu enteado, D. Afonso Sanches 

(24) Conta-se que teria aparecido por forma de vozes, juntamente com sua esposa D. Teresa Martins, para avisar as freiras 

do mosteiro que haviam fundado, de malfeitores que agiam em nome de Castela; conta-se ainda que terá feito uma apari-

ção, por ocasião de um enorme incêndio que ocorreu no mosteiro e que terá aplacado as chamas, evitando quaisquer 

estragos 

(25) D. Isabel viria a ser efetivamente beatificada e posteriormente canonizada, ao contrário de D. Afonso Sanches que 

não teria igual sorte 



quele humilde convento. A tradição popular, por sua vez, encarregou-se de criar as seguintes rezas – 

“Santa Clara clareou, São Domingos iluminou, vai chuva, vem sol, vai chuva, vem sol, vai chuva, 

vem sol”; ou ainda, “Santa Clara faça sol, para enxugar o meu lençol” (xxii). 
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